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E vélida exigéncia de BO para autorizacio de aborto

O decreto do municipio do Rio de Janeiro que exige Boletim de Ocorréncia para autorizar aborto
continuavalido. A decisdo € da 52 Turma Especializada do Tribunal Regional Federa da 22 Regido, que
negou o pedido de liminar do Ministério Pablico Federal para suspender a aplicacdo do Decreto
Municipal 25.745, de 2005.

A norma exige das gravidas vitimas de violéncia sexual que apresentem Registro de Ocorréncia Policial
parater o direito de fazer aborto pelo SUS. A deciséo da Turmafoi dada em julgamento de Agravo
apresentado contra decisdo da 152 Vara Federal do Rio de Janeiro, que ja havia negado aliminar parao
MPF.

A causa comegou com umaAcdo Civil Plblica, ajuizada pelo Ministério Piblico, cujo mérito ainda sera
julgado pela Justica Federal. O MPF aegou, nos autos, gue o Boletim de Ocorréncia ndo seria 0 Unico
documento capaz de demonstrar a violéncia sexual, inclusive porque o artigo 213, do Codigo Penal,
prevé gue o estupro se consuma mediante violéncia ou grave ameaca, “e, nesse sentido, 0 BO nédo se
consubstancia em prova pericial que demonstre vestigios de violénciafisica’.

Além disso, 0 6rgéo sustentou a tese de que 0 municipio do Rio de Janeiro invadiu competéncia
legidlativa privativa da Uni&o, “conforme preceituao inciso I, do artigo 22, da Constituicéo Federal”.
Segundo o inciso, “compete privativamente a Uni&o legislar sobre direito civil, comercial, penal,
processual, eleitoral, agrario, maritimo, aeronautico, espacial e do trabalho”. Por fim, o Ministério
Publico sustentou que a vitima néo é obrigada a of erecer queixa-crime.

Para o relator, desembargador federal Benedito Gongalves, o decreto apontado como inconstitucional
pelo MPF quer preservar o direito da crianga. Para o desembargador, deixar de exigir o Boletim de
Ocorréncia, “ € franquear o dito aborto humanitario a mulheres que, néo tendo sido vitimas de violéncia
sexual, mas desgjando a interrupcao da gravidez, se dirijam aos ja sobrecarregados hospitais publicos e
facilmente interrompam a gestacdo, em franco cometimento do ilicito penal de aborto e, tanto pior, a
custa de recursos publicos’. Segundo ele, o Boletim de Ocorréncia propicia seguranca coletiva, socia e
juridica.
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